
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1062554 - MG (2025/0507005-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
REQUERENTE : EDSON HENRIQUE MOTA DO VALE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA.  INSUFICIÊNCIA.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.
INEXISTÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO IMPROVIDO.
1.  Impetrado  o habeas  corpus sem a  demonstração
documental,  de  plano,  da  ilegalidade  apontada,  é
inviável o conhecimento do pedido.
2. A propositura do writ  exige a juntada de prova pré-
constituída, sendo ônus da parte impetrante trazer aos
autos  os  elementos  necessários  à  prova  de  suas
alegações na ocasião da impetração.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem de  ofício,  pois  foi  apresentada
fundamentação concreta para embasar a condenação
do  agravante;  e  a  modificação  desse  entendimento
demanda  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório
dos autos, inviável na via do habeas corpus.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA
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DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO IMPROVIDO.
1.  Impetrado  o habeas  corpus sem a  demonstração
documental,  de  plano,  da  ilegalidade  apontada,  é
inviável o conhecimento do pedido.
2. A propositura do writ  exige a juntada de prova pré-
constituída, sendo ônus da parte impetrante trazer aos
autos  os  elementos  necessários  à  prova  de  suas
alegações na ocasião da impetração.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem de  ofício,  pois  foi  apresentada
fundamentação concreta para embasar a condenação
do  agravante;  e  a  modificação  desse  entendimento
demanda  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório
dos autos, inviável na via do habeas corpus.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA

DA UNIÃO, em favor de EDSON HENRIQUE MOTA DO VALE, contra a decisão

de fls.  54-55,  que indeferiu  liminarmente o habeas corpus,  por  deficiência de

instrução, ressaltando que esta Corte Superior não realiza instrução interna em
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habeas corpus e que cabe à DPU a apresentação dos elementos necessários ao

exame do pedido.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  apresentou,  para

instrução  do  feito,  a  sentença  penal  e  o  acórdão  condenatório  e  requer  a

reconsideração da decisão agravada.

Expõe que a juntada dos documentos supre a deficiência apontada e

viabiliza o exame do mérito do pedido.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, com a reconsideração da

decisão de fls. 54-55.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, a impetração do habeas

corpus ocorreu  de  modo  deficiente,  pois  não  foi  demonstrada  de  plano  a

ilegalidade suscitada.

O conhecimento do writ exige a juntada de prova pré-constituída, não

se admitindo a dilação probatória, sendo ônus da parte impetrante providenciar a

documentação necessária no momento da impetração.

A decisão agravada foi proferida com base nos seguintes fundamentos

(fls. 54-55):

A Defensoria Pública da União (DPU) exerce papel essencial na
defesa da população carcerária, oferecendo assistência jurídica
gratuita  e  integral  aos  mais  vulneráveis,  conforme  prevê  a
Constituição Federal. Diante da realidade de presos necessitados
e sem acesso a advogados, a DPU tem por objetivo garantir o
contraditório e a ampla defesa, combatendo injustiças estruturais
no  sistema  penal.  Sua  atuação  se  torna  ainda  mais  crucial
quando atende presos que recorrem ao Judiciário por meio de
cartas, muitas vezes redigidas de próprio punho, em busca de
algum socorro jurídico.
O Acordo de Cooperação Técnica n. 3/2025 firmado entre o STJ
e a DPU fortalece esse papel ao criar um canal institucional para
o encaminhamento de correspondências de presos sem defesa
técnica. O STJ se compromete a triar, digitalizar e repassar tais
documentos  à  DPU,  que  poderá  analisar  juridicamente  as
demandas, elaborar peças processuais e responder diretamente
aos presos ou encaminhar os casos às defensorias competentes.
Esse  acordo  representa  um  avanço  significativo  no  acesso  à
justiça e na proteção da dignidade humana, ao assegurar que
pedidos,  ainda  que  informalmente  apresentados,  recebam  o
devido tratamento técnico. Ao se comprometer institucionalmente
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com essa parceria,  o  STJ reafirma sua função garantidora  da
legalidade  e  se  articula  com  a  DPU  para  oferecer  respostas
concretas a quem mais precisa, promovendo uma justiça mais
inclusiva e efetiva.
Ressalte-se que o Habeas Corpus,  por  sua natureza célere  e
vocação  para  a  tutela  imediata  da  liberdade,  não  admite
procedimentos  de  instrução  interna  no  âmbito  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  cabendo  exclusivamente  ao  impetrante
apresentar os elementos necessários à análise do pedido. Nesse
cenário,  o  Acordo de Cooperação Técnica STJ/DPU n.  3/2025
atribui  à  Defensoria  Pública  da  União  a  função  de  suprir  a
ausência de defesa técnica dos presos, trazendo as informações
necessárias  para  o  efetivo  julgamento,  inclusive  instruindo  a
demanda, dando o adequado encaminhamento à questão.
O  referido  Acordo  de  Cooperação,  bem  como  a  prerrogativa
prevista no art. 44, X, da Lei Complementar n. 80/1994, conferem
autonomia técnica à Defensoria para atuar diretamente, porém,
em vez de realizar diligências informativas por iniciativa própria,
optou por requerer que esta Corte desse regular andamento ao
feito e realizasse tais diligências por meio judicial.
Ante o exposto, em razão de o mandamus estar deficientemente
instruído, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos
do  RISTJ, indefiro  liminarmente o  presente Habeas  Corpus.
Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Nada impede que a Defensoria Pública da União, no exercício de
sua autonomia funcional e, conforme avaliação técnica, ingresse
com novo Habeas Corpus devidamente instruído, caso entenda
que há elementos suficientes para tanto, nos termos do Acordo
de Cooperação Técnica STJ/DPU n. 3/2025.

De acordo com precedentes, a ausência de peças essenciais impede o

exame do pedido:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  DATA-BASE.  LAPSO  TRINTENÁRIO.  AUSÊNCIA  DE
CÓPIA  DA  DECISÃO  QUE  ALTEROU  A  DATA-BASE.
INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.  REITERAÇÃO  DE WRIT
ANTERIOR. INADMISSIBILIDADE.
1. O habeas corpus não comporta dilação probatória e exige
prova pré-constituída das alegações. Cabe ao impetrante o
ônus  processual  de  produzir  elementos  documentais
consistentes,  destinados  a  comprovar  as  alegações
suscitadas no writ. Precedentes.
2. Trata-se de caso em que o ora agravante não se desobrigou
do ônus de possibilitar  o  adequado enfrentamento da matéria,
por não haver trazido aos autos cópia da decisão do Juízo a quo
que alterou a data-base.
[...]
(AgRg  no  HC  n.  857.338/SP,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  1º/7/2024,  DJe  de  3/7/2024,
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE  RECURSO  PRÓPRIO.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO
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DO DELITO PREVISTO NO  ART.  35 DA LAD OU REDUÇÃO
DAS  BASILARES  DOS  DELITOS.  INVIABILIDADE.
DEFICIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO.  PRECEDENTES. WRIT
INDEFERIDO  LIMINARMENTE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  Ação  constitucional  de  natureza  mandamental,  o habeas
corpus  tem como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao
direito de ir e vir. No entanto, sua natureza urgente exige prova
pré-constituída  das  alegações,  não  comportando  dilação
probatória.
2.  A  inicial  do writ,  contudo,  não  veio  acompanhada  de
documentos aptos a comprovar  o alegado constrangimento de
que estaria o paciente sendo vítima, e até mesmo a inauguração
da  competência  desta  Corte  Superior,  o  que  prejudica,
sobremaneira, o adequado exame do caso, haja vista que não foi
juntada aos autos a cópia do acórdão de apelação.
3.  É  cogente  ao  impetrante  apresentar  elementos
documentais suficientes para permitir a atuação do Superior
Tribunal  de  Justiça  no  caso  e  a  aferição  da  alegada
existência  de  constrangimento  ilegal  no  ato  atacado  na
impetração. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 901.381/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  27/5/2024, DJe  de
29/5/2024, grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.
PRISÃO  PREVENTIVA.  INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.  AGRAVO
DESPROVIDO.
[...]
2.  O  rito  do habeas  corpus,  bem  como  de  seu  consectário
recursal,  demanda prova  documental  pré-constituída  do  direito
alegado.
3. No caso, a defesa não colacionou aos autos a íntegra do
decreto prisional, documento necessário à análise do pleito
de  revogação  da  medida  extrema.  A  ausência  de  peça
essencial  ao  deslinde  da  controvérsia  impede  o  exame  das
alegações.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 186.463/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
8/4/2024, DJe de 11/4/2024, grifo próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, o juízo condenatório foi motivado nos

seguintes termos (fls. 71-72, grifo próprio):

A ofendida  foi  enfática  ao  relatar  que  o  acusado,  mesmo
ciente  das  medidas  protetivas  em seu desfavor,  passou a
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importuná-la,  ligando  e  enviando  mensagens
incessantemente, inclusive com conteúdo ameaçador.
Segundo a vítima, o réu disse que “tinha balas” para ela e
para pessoas de sua convivência, bem como prometeu ceifar
a sua vida e dos familiares. Ainda, A. declarou que os fatos a
deixaram com muito medo, tanto que precisou se ausentar
do município na companhia da menor, retornando ao local
apenas quando da ciência da prisão do acusado.
O relato da testemunha foi endossado por H. C., J. A., F. A. e
F. O., que disseram ter sido cientificados a partir da ofendida
que o réu, na vigência das cautelares da Lei n.  11.340/2006,
se  valeu  de  mensagens  e  ligações  telefônicas  para
amedrontá-la, eis que estava descontente com o fato de não
poder se aproximar da filha.
Diante  disso,  é  certo  que  os  elementos  de  prova  indicam  a
prática do crime pelo acusado, cuja negativa se encontra isolada
nos autos.
Ressalto  que,  em  se  tratando  de  crime  cometido  em  âmbito
doméstico, a palavra da vítima goza de especial valor probatório,
especialmente quando corroborada por outros elementos, como
no  caso.  Entender  dessa  forma  atende  ao  Protocolo  para
Julgamento com Perspectiva de Gênero do CNJ, que define que
“em um julgamento atento ao gênero (...)  a palavra da mulher
deve ter  um peso elevado.  É  necessário  que preconceitos  de
gênero – como a ideia  de que mulheres são vingativas (...)  –
sejam deixados de lado” (Conselho Nacional de Justiça. Brasília:
Escola  Nacional  de  Formação  e  Aperfeiçoamento  de
Magistrados -  Enfam,  2021.  p.  48).  Assim,  “faz  parte  do
julgamento  com  perspectiva  de  gênero  a  alta  valoração  das
declarações  da  mulher  vítima  de  violência  de  gênero,  não  se
cogitando em desequilíbrio processual” (ibidem, p. 85).
Soma-se  à  prova  oral  as  capturas  de  tela  de  fls.  21-27,  doc.
único, cujo conteúdo não expõe qualquer adulteração por parte
da  ofendida  e,  dessa  forma,  pode  ser  utilizado  para  a
condenação. Saliento que não macula a validade da prova o fato
de não ter sido realizado perícia, eis que a ofendida consignou
que o acusado se valeu de dispositivos eletrônicos de terceiros, e
a eventual identificação do proprietário das linhas telefônicas não
garantiria o nexo de causalidade.
Assim, deve ser mantida a condenação do réu, nos estritos
termos da sentença.

Nesse  contexto,  mostra-se  inviável  o  acolhimento  da  pretensão

absolutória, por ausência de provas suficientes para a condenação decretada,

haja  vista  a  inviabilidade  de  amplo  revolvimento  de  matéria  fático-probatória

nesta estreita via processual.

A esse respeito: (passei p/ transcrição)

O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista
que, para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem,
mostra-se necessário  o reexame aprofundado dos fatos e das
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provas  constantes  dos  autos,  procedimento  vedado  pelos
estreitos limites do writ, caracterizado pelo rito célere e por não
admitir dilação probatória.
(AgRg no RHC n. 198.668/MG, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  1º/7/2024,  DJe  de
3/7/2024.)

Citam-se,  na  mesma  linha,  os  seguintes  julgados:  AgRg  no  HC  n.

839.334/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de

26/9/2023; AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, relator Ministro Reynaldo

Soares  da Fonseca,  DJe de  30/6/2023; AgRg no HC n.  780.022/SP,  relatora

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 21/8/2023; AgRg no HC n. 812.438/

SP,  Quinta  Turma,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  DJe  de  29/6/2023; HC n.

704.718/SP,  Sexta  Turma,  relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  DJe de  23/5/2023; e

AgRg no HC n. 811.106/SP, Sexta Turma, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,

DJe  de  22/6/2023; AgRg  no  HC  n.  822.563/AL,  relator  Ministro  Joel  Ilan

Paciornik, Quinta Turma, DJe de 16/8/2023; AgRg no HC n. 770.180/SP, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 19/4/2023 e AgRg no

HC n. 748.272/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe

de 16/2/2023.

Dessa forma, constata-se a inexistência de flagrante ilegalidade que

autorize a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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